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Art. 51. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a determinar medidas de emergência a 

serem especificadas em regulamento, a fim de evitar episódios críticos de poluição ou impedir 

sua continuidade em caso grave ou de iminente risco para a população ou recursos ambientais. 

Parágrafo único. Para a execução das medidas de emergência de que trata este artigo, poderá ser 

reduzida ou suspensa, durante o período crítico, qualquer atividade em área atingida pela 

ocorrência, respeitadas as competências dos Poderes Públicos Federal e Estadual. 

Art. 52. O Poder Público, através do Órgão Municipal de Meio Ambiente, incentivará a constante 

arborização da cidade, a difusão de práticas adequadas de poda de árvores e a proteção especial 

às árvores frutíferas e de valor medicinal. 

Art. 53. Fica autorizado o Poder Executivo baixar as medidas e regulamentos que se fizerem 

necessários à aplicação da presente lei. 

Art. 54- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 

Palácio da Opala - Gabinete da Prefeita Municipal de Pedro II, aos 28 de junho de 2022. 
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LEI Nº 1.362/2022 

"Estabelece Dispõe sobre o Fundo Municipal do Meio Ambiente 
do Município de Pedro II, e dá outras providências. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PEDRO II, Elisabete Rodrigues de Oliveira Nunes 

Brandão, no uso de suas atribuições legais e em obediência à Lei Orgânica do Município, faz 

saber que a Câmara Municipal de Pedro li APROVOU e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capitulo I 

Do Fundo Municipal do Meio Ambiente 

Art. 1 .º - Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA, com o objetivo de 

financiar a implementação de ações visando a restauração ou reconstituição do patrimônio 

ambiental, a defesa do meio ambiente, a regularização de unidades de conservação, as políticas 

florestal e de recursos hídricos, a educação ambiental , capacitação pessoal, aperfeiçoamento, 

desenvolvimento e modernização de atividades ambientais. 

Capitulo II 

Dos Recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Art. 2.0 - Constituirão recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente: 

1 - Recursos provenientes do pagamento de preços públicos pela expedição de licenças 

ambientais, certidões e autorizações, elaborações de pareceres e outros serviços prestados pelo 

órgão ambiental responsável ; 

Ili - Créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

IV - Produto de multas administrativas por atos lesivos ao meio ambiente; 

V - Produto de licenças ambientais emitidas pelo Município; 

VI - Doações de pessoas tisicas e jurídicas; 

VII - Doações de entidades nacionais e internacionais; 

VIII - Recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convênios; 

IX - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais de áreas verdes, devidas em 

razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 

XI - Compensação financeira ambiental; 

XII - Outras receitas eventuais. 

§ 1.0 - As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta específica do Fundo, mantida 

em instituição financeira oficial, instalada no Município. 

§ 2.0 - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, quando não estiverem 

sendo utilizados na consecução de suas finalidades, objetivando o aumento de suas receitas, cujos 

resultados serão revertidos a ele. 

Capítulo III 

Da Administração do Fundo 

Art. 3.º - O Fundo Municipal do Meio Ambiente será administrado pela Secretaria responsável 

pela gestão do meio ambiente no Município, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho 

Municipal do Meio Ambiente e suas contas submetidas à apreciação do Conselho e do Tribunal 

de Contas. 

Art. 4.0 - Compete ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente estabelecer as diretrizes, 

prioridades e programas de alocação dos recursos do Fundo, em conformidade com a Política 

Municipal do Meio Ambiente, obedecidas as diretrizes Federais e Estaduais. 

Capítulo IV 

Da Aplicação dos Recursos do Fundo 

Art. 5.0 - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente serão aplicados na execução de 

projetos e atividades que visem: 

I - Custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do meio ambiente, exercidas 

pelo Poder Público Municipal; 

li - Financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou não- governamentais que 

visem: 

a) O uso racional e sustentável de recursos naturais; 

b) A proteção, recuperação, conservação estimulando a melhoria da qualidade ambiental; 

c) O desenvolvimento de pesquisas de interesse ambiental; 

d) O treinamento e a capacitação de recursos humanos para a gestão ambiental; 

e) O desenvolvimento de projetos de educação e de conscientização ambiental; 

f) O desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos de gestão, planejamento, 

administração e controle das ações constantes na Política Municipal do Meio Ambiente; 

g) Outras atividades, relacionadas à preservação e conservação ambiental , previstas em 

resolução do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

lll - Apoio às ações voltadas à construção da Agenda de Desenvolvimento Local; 

IV - Atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e inadiáveis, necessárias à 

execução política municipal de meio ambiente; 
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V - Outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, recuperação e conservação 

ambiental do Município. 

Art. 6.0 • O Conselho Municipal do Meio Ambiente editará resolução estabelecendo as regras e 

procedimentos para aplicação dos recursos do FMMA. 

Art. 7.0 - A utilização dos recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente para o 

desenvolvimento de projetos dependerá sempre de parecer favorável do Departamento Municipal 

de Meio Ambiente. 

Capítulo V 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. º 8° -As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, não enfocadas nesta 

Lei, serão regulamentadas por decreto do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal do 

Meio Ambiente. 

Art. 9° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio da Opala - Gabinete da Prefeita Municipal de Pedro II, aos 28 de junho de 2022. 
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LEI N" 1.363/2022 

.. Dispõe sobre à emissão de poluentes atmosféricos no 

Município de Pedro 11 e dá outras providências." 

A PREFEITA DO MUNICfPIO DE PEDRO 11, Elisabete Rodrigues de Oliveira Nunes 

Brandão, no uso de s uas atribuições legais e cm obediência à Lei Orgânica do Município, faz. 

saber que a Câmara Municipal de Pedro li APROVOU e e u sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo 1 

Das disposições preliminares 

Art. 1 º . Esta Lei tem por objetivo controlar e corrigir as situações de geração de transtornos. 

atmosféricos causados por atividades industriais e/ou de serviços, de maneira a proteger a 

qualidade do meio ambiente. 

Art. 2 °. Para efeitos desta Lei, são aplicáveis as seguintes definições: 

1 - poluente atmosférico: qualquer forma de matéria em quantidade, concentração, tempo ou 

outras características, que tomem ou possam tomar o ar impróprio ou nocivo à saúde, 

inconveniente ao bem-estar público, danoso aos materiais, à fauna e flora ou prejudicial à 

segurança, ao uso e gozo da propriedade ou às atividades normais da comunidade; 

11 - n íve l de em issão: a concentração de cada contaminante emitido na a tmosfera, num período 

determinado, medido nas unidades de aplicação que correspondem a cada um deles; 

111 - padrões de qualidade do ar: um dos instrumentos de gestão da qualidade do ar, determina.do 

como valor de concentração de um poluente específico na atmosfera, associado a um inlerv1do 

de tempo de exposição, para que o meio ambiente e a saúde da população sejam preservados em 

relação aos riscos de danos causados pela poluição atmosférica; 

IV - padrões de qualidade do ar intennediários - PJ: padrões estabelecidos como valores 

temporários a serem cumpridos em etapas; 

V - padrão de qualidade do ar final - PF: valores guia definidos pela Organização Mundial da 

Saúde - OMS em 2005; 

VI - índice de qualidade do ar - IQAR: valor utilizado para fins de comunicação e infonnação à 

população que relaciona as concentrações dos poluentes monitorados aos possíveis efeitos 

adversos à saúde; 

VII - material particulado MP10: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na 

forma de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro aerodinâmico equivalente 

de corte de 1 O micrômetros; 

VIII - material particulado MP2.s: partículas de material sólido ou líquido suspensas no ar, na 

fonna de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro aerodinâmico equivalente 

de corte de 2,5 micrômetros; 

IX - partículas totais em suspensão - PTS: partículas de material sólido ou líquido suspensas no 

ar, na fonna de poeira, neblina, aerossol, fuligem, entre outros, com diâmetro aerodinâmico 

equivalente de corte de 50 micrômetros; 

X - incineradores: equipamentos ou dispositivos utilizados com o objetivo de promover a queima 

de resíduos; 

XI - medidas de emergência: conjunto de providências adotadas pelo Executivo para evitar a 

ocorrência de episódios críticos de poluição atmosférica, ou impedir a sua continuidade; 

XII - episódio crítico de poluição atmosférica: situação caracterizada pela presença de altas 

concentrações de poluentes na atmosfera em curto período de tempo, resultante da ocorrência de 

condições meteorológicas desfavoráveis à dispersão dos mesmos; 

XIII . Adota-se como unidade de medida de concentração dos poluentes atmosféricos o 

micrograma por metro cúbico (µg/m 3) com exceção do Monóxido de Carbono que será reportado 

como partes por milhão (ppm). 

Art. 3°. A Órgão Municipal do Meio Ambiente detenninará os níveis de emissão, entendendo 

como tal os limites toleráveis de presença na atmosfera de contaminante, isoladamente ou 

associado com outros, em cada caso. 

Art. 4°. As atividades emissoras de contaminantes atmosféricos de qualquer natureza, sejam elas 

fontes móveis ou fixas, estão obrigadas a respeitar os níveis de emissão que a Órgão Municipal 

do Meio Ambiente estabelecer, previamente, em caráter geral. 

Capítulo li 

Do controle de poluição da queima de materiais 

Seção I 

Das Proibições 

Art. 5°. Fica proibida a queima, ao ar livre, de resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro 

material, exceto mediante autorização prévia da Órgão Municipal do Meio Ambiente. 

§ 1°. Somente será permitida a execução de fogueiras por ocasião das festas juninas em locais que 

não interfiram com o tráfego nem apresentem perigo ao bem-estar da população. 

§2°. Nas fogueiras juninas não será permitida a queima de materiais combustíveis, derivados do 

petróleo e/ou explosivos. 

Art. 6°. É proibida a instalação e o funcionamento de incineradores domiciliares ou prediais de 

qualquer espécie. 

Parágrafo Único. Faz-se exceção aos tennos deste artigo, às instalações hospitalares e 

congêneres. 

Art. 7°. As emissões provenientes de incineradores de resíduos sépticos e cirúrgicos hospitalares 

deverão ser oxidados em pós-queimador que utilize combustível gasoso, operando em 

temperatura mínima de SS0ºC, e em tempo de residência mínima de 0,8s (oito décimos de 

segundos), ou por sistema de controle de poluentes de eficiência igual ou superior. 


